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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) desconstituiu, em

25/1/2011, o ato administrativo do Tribunal de Justiça do Mato

Grosso (TJMT) que criou a Vara Especializada em Direito Agrário.

A Resolução 007/2008 do TJMT alterou a competência da 7.ª Vara

Criminal de Cuiabá, dando-lhe competência para julgar questões

relacionadas a conflitos agrários em todo o estado.

Internet: <www.cnj.jus.br> (com adaptações).

Considerando essa notícia, julgue os itens a seguir, acerca da justiça

agrária.

111 Para a criação da referida vara, seria necessário, conforme

dispositivo constitucional, enviar projeto de lei ao Poder

Legislativo, sendo, portanto, inconstitucional sua criação por

meio de ato administrativo do Poder Judiciário. 

112 A competência para julgar matérias de direito agrário é da

justiça federal, por isso a criação de uma vara estadual

especializada em direito agrário é inconstitucional, o que

justifica a desconstituição do ato do TJMT pelo CNJ.

No que se refere à ação discriminatória, ao cadastro de imóveis

rurais e à tributação agrária, julgue os itens seguintes. 

113 O Certificado de Cadastro do Imóvel Rural, documento que,

emitido pelo INCRA, constitui prova do cadastro do imóvel

rural junto ao Sistema Nacional de Cadastro Rural, é

indispensável para o desmembramento, arrendamento,

hipoteca, venda ou promessa de venda do imóvel rural,

podendo ser dispensado somente em caso de homologação de

partilha amigável em ações sucessórias causa mortis.

114 O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural não incide

sobre as pequenas propriedades rurais exploradas, diretamente,

pelo proprietário, só ou com sua família, não importando, para

os fins dessa imunidade tributária, que o pequeno agricultor

possua outras propriedades. 

115 O processo discriminatório de terras devolutas da União

sempre se inicia por via administrativa, com a criação de

comissões especiais, e assumirá caráter judicial, da

competência da justiça estadual, quando incidirem sobre a área

discriminada documentos de propriedade de terceiros cuja

origem seja duvidosa.

Julgue o item abaixo, relativo ao conceito de atividade agrária. 

116 No âmbito do direito agrário brasileiro, a atividade agrária é

definida como processo produtivo de cultivo e criação por obra

do homem e caracterizado essencialmente pela intervenção

humana na terra, o que não se verifica na atividade extrativa e

na industrial, por exemplo.

Julgue os próximos itens, a respeito da reforma agrária.

117 O não cumprimento da função social da propriedade enseja sua
desapropriação por interesse social, para fins de reforma
agrária.

118 A propriedade em que sejam encontradas culturas ilegais de
plantas psicotrópicas deve ser desapropriada e destinada ao
cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos,
resguardado ao proprietário o direito à indenização pelas
benfeitorias úteis e necessárias. 

Antônio, proprietário da fazenda Rio Bonito, impetrou
mandado de segurança questionando decreto presidencial que
declarara de interesse social para fins de reforma agrária a referida
fazenda. O fazendeiro alegou a existência de esbulho possessório
de sua propriedade, considerada de grande porte, motivado por
conflito agrário, o que inviabilizaria a desapropriação do imóvel
pelo período previsto em lei. A procuradoria do INCRA
manifestou-se no processo, apresentando documentação
comprobatória de que as vistorias que aferiram a produtividade do
imóvel foram concluídas antes da invasão.

Com base nessa situação  hipotética, julgue os itens que se seguem.

119 A alegação de Antônio é procedente, visto que, de acordo com
a legislação que regula a matéria e com a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal (STF), a fazenda objeto de esbulho
não poderá ser desapropriada para fins de reforma agrária,
independentemente de a vistoria ter ocorrido antes da invasão. 

120 O período a que se refere Antônio, durante o qual o imóvel não
poderia sofrer desapropriação, está previsto na Lei
n.º 8.629/1993, que trata da reforma agrária, e compreende os
dois anos seguintes à desocupação pelos invasores, ou o dobro
desse prazo, em caso de reincidência.

Julgue os itens subsequentes, acerca dos conceitos relevantes ao
uso, ocupação e relações fundiárias no Brasil, de acordo com o
Estatuto da Terra.

121 A empresa rural é o empreendimento de pessoa física ou
jurídica, nacional ou estrangeira, que explore econômica e
racionalmente área mínima agricultável de imóvel rural,
segundo padrões fixados pelo Poder Executivo. Em se tratando
de empresa pertencente a estrangeiros não residentes no País,
a área explorada deve restringir-se a cinquenta módulos de
produção indefinida, medida fixada pelo INCRA em cada
região e município brasileiros.

122 Considera-se imóvel rural, independentemente de sua
localização, todo prédio rústico, de área contínua, usado na
exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial. 

123 Define-se como minifúndio o imóvel rural destinado à
exploração agroindustrial e cuja área e possibilidades sejam
inferiores às do latifúndio, mas superiores às da propriedade
familiar.
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Ainda em relação ao disposto no Estatuto da Terra, julgue o item

abaixo.

124 A fim de evitar a proliferação de minifúndios e de preservar a

finalidade econômica e a destinação social da terra, o

legislador fez constar no Estatuto da Terra a indivisibilidade do

imóvel rural em áreas de dimensão inferior à constitutiva do

módulo de propriedade rural.

Com relação ao enquadramento sindical do trabalhador rural e à

previdência rural, julgue os itens seguintes.

125 Cabe ao INCRA proceder ao lançamento e à cobrança da

contribuição sindical devida pelos integrantes das categorias

profissionais e econômicas da agricultura.

126 A pessoa jurídica que adquirir a produção rural de segurado

especial, beneficiário da previdência rural, ficará sub-rogada na

obrigação de descontar do produtor o valor relativo à

previdência social e efetuar o recolhimento da respectiva

contribuição, cuja base de cálculo deve ser a receita bruta da

comercialização da produção rural, sobre a qual incidirá a

alíquota de 2,1%.

127 Não são beneficiários da previdência rural, ou segurados

especiais, o membro de grupo familiar que possuir outra fonte

de rendimento não relacionada com a atividade agrária e a

esposa do segurado que se dedique exclusivamente a

atividades domésticas.

A respeito dos direitos dos indígenas e quilombolas, julgue os itens

que se seguem.

128 Atesta-se a caracterização dos remanescentes das

comunidades dos quilombos mediante autodefinição da

própria comunidade, sendo concorrente entre a União, os

estados, o DF e os municípios a competência para promover e

executar os procedimentos de regularização fundiária do

território quilombola.

129 O processo administrativo de demarcação das terras indígenas

inicia-se por sua identificação, que consiste em estudos

etno-históricos, sociológicos, cartográficos e fundiários,

buscando-se demonstrar a ocupação indígena tradicional e os

limites da terra indígena, que não poderá ser demarcada em

área de fronteira, por questões de segurança nacional, sem

prévia consulta ao Conselho de Defesa Nacional.

130 Diferentemente das terras tradicionalmente ocupadas pelos

índios, que são bens da União, aos remanescentes das

comunidades quilombolas que estejam ocupando suas terras é

reconhecida a propriedade definitiva, sendo o INCRA o órgão

competente, na esfera federal, pela abertura de procedimentos

administrativos de concessão de títulos de propriedade.

No que se refere ao direito ambiental, julgue os itens a seguir.

131 Entre as finalidades do princípio do poluidor-pagador,

destaca-se a imposição ao poluidor da obrigação de recuperar

e(ou) indenizar os danos ambientais causados.

132 A efetividade do princípio do desenvolvimento sustentável

relaciona-se com a ética solidária entre as gerações, de modo

que a utilização econômica dos recursos naturais não

renováveis pelas gerações atuais não deverá esgotá-los, bem

como deverá manter-se em patamares mínimos.

133 As ações humanas que direta ou indiretamente prejudicam as

condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente são

consideradas poluidoras para fins de responsabilização civil

consistente no dever de reparar lesões ambientais causadas. 

134 A proteção dos ecossistemas, o manejo ecológico dos recursos

naturais e a preservação da diversidade biológica e genética

são ações ecológicas idênticas e que devem ser

obrigatoriamente promovidas pelo Poder Público e pela

coletividade a fim de tutelar o meio ambiente ecologicamente

equilibrado.

Considerando as normas que regem o Sistema Nacional do Meio

Ambiente (SISNAMA) e o Sistema Nacional de Unidades de

Conservação (SNUC), julgue os itens subsequentes.

135 O SNUC é formado pelo conjunto de unidades de conservação

federais, estaduais e municipais, sem prejuízo do apoio de

organizações não-governamentais que poderão desenvolver

estudos, pesquisas científicas, práticas de educação ambiental,

atividades de lazer e turismo ecológico.

136 Como a floresta nacional é de posse e domínio públicos, todas

as populações tradicionais que nela se encontrem deverão ser

realocadas, sem direito à indenização quando ausente a

demonstração de propriedade anterior à criação da unidade de

conservação.

137 O Conselho Nacional do Meio Ambiente, representado por

órgãos do SISNAMA, além das atribuições normativas de

editar resoluções, ainda deve julgar em última instância os

recursos administrativos interpostos contra multas ambientais

de alto valor, bem como autorizar acordos nessa hipótese em

que o órgão ambiental competente proponha a conversão da

multa aplicada em prestação de medidas de recuperação

ambiental.
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Em julho de 2005, Francisco adquiriu imóvel rural de um

módulo fiscal e desde então consolidou atividades agrossilvipastoris

em toda a sua extensão. Ocorre que, desde a aquisição, a

propriedade apresentava irregularidades ambientais, como a

ausência de vegetação na área de preservação permanente à margem

do curso de água com menos de dez metros de largura, bem como

ausência de delimitação da reserva legal. A fim de obter

financiamento bancário para o incremento dessas atividades,

Francisco deseja sanar as citadas irregularidades junto ao órgão

ambiental competente.

Considerando essa situação hipotética, o Código Florestal — Lei

n.° 12.651/2012) — e a jurisprudência ambiental, julgue os itens a

seguir.

138 Após a delimitação da área de reserva legal no imóvel rural,

Francisco deve promover a sua recomposição ou permitir a

regeneração natural da vegetação, ainda que o desmatamento

nessa área tenha sido causado pelo proprietário anterior.

139 Após a regularização do imóvel rural junto ao órgão ambiental

competente, Francisco ficará automaticamente autorizado a

realizar o manejo sustentável da área de reserva legal, desde

que obedecidos os requisitos legais de sustentabilidade da

atividade.

140 Para a regularização da área de preservação permanente, é

suficiente que Francisco a mantenha preservada e recomposta

com vegetação nativa ao longo da faixa marginal de cinco

metros, contados da borda da calha regular do curso de água.

Em relação à política agrícola, julgue os itens que se seguem.

141 As ações de proteção do meio ambiente, conservação e

recuperação dos recursos naturais, bem como aquelas

relacionadas à saúde animal e sanidade vegetal foram

excluídas da política agrícola e contempladas em políticas

específicas no âmbito do Ministério do Meio Ambiente e da

Secretaria de Defesa Agropecuária, respectivamente.

142 Os instrumentos de política agrícola devem orientar-se pelos

planos plurianuais e considerar os fatores e ecossistemas

homogêneos, a vocação agrícola e as necessidades

diferenciadas de abastecimento, formação de estoque e

exportação. 

143 Além de propor alterações na política agrícola, compete ao

Conselho Nacional de Política Agrícola, vinculado ao

Ministério do Desenvolvimento Agrário, a elaboração do Plano

Agrícola e Pecuário.

144 Um dos alicerces da política agrícola está relacionada à

produção em estabelecimentos rurais heterogêneos quanto à

estrutura fundiária, condições edafoclimáticas, disponibilidade

de infraestrutura e condições sociais, econômicas e culturais.

Um grupo de quatorze apicultores produtores de mel que
enfrenta problemas para a comercialização dos seus produtos e
derivados se reúnem com o intuito de criar uma cooperativa.

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens a
respeito do cooperativismo.

145 Uma empresa estabelecida na mesma região dos produtores
que exerça atividade econômica correlata à produção e(ou)
comercialização de mel, poderá, juntamente com esses
produtores, participar da criação da cooperativa.

146 Por se tratar de uma atividade econômica, as sobras que
porventura houverem das relações comerciais estabelecidas
pela cooperativa serão, obrigatoriamente, distribuídas
anualmente entre os cooperantes.

147 Caso a cooperativa de produtores de mel seja legalmente
criada, a contribuição cooperativista deverá ser recolhida
após o encerramento do primeiro exercício social, a favor da
Organização das Cooperativas Brasileiras.

148 O referido grupo de produtores de mel poderá se associar na
forma de uma cooperativa singular, sendo o capital social
subdividido em quotas-partes, cujo valor unitário não poderá
ser superior ao salário mínimo vigente no País.

Acerca da agricultura familiar, julgue os itens subsecutivos.

149 Os recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar destinam-se aos produtores rurais
familiares que exploram parcela de terra na condição de
proprietário ou concessionário do Programa Nacional de
Reforma Agrária, sendo excluídos do programa posseiros,
arrendatários, comodatários e parceiros.

150 As diretrizes para a formulação da Política Nacional da
Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais
estabelece que a formulação, gestão e execução da referida
política deverão ser articuladas com a política agrícola e com
as políticas voltadas para a reforma agrária.

Quanto às penas, à tipicidade, à ilicitude e aos elementos e espécies
da infração penal, julgue os itens a seguir. 

151 O princípio da insignificância, com previsão legal expressa na
parte geral do Código Penal (CP), é causa excludente da
ilicitude do crime e exige, nos termos da jurisprudência do
STF, mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma
periculosidade social da ação, reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

152 Ocorre crime preterdoloso quando o agente pratica
dolosamente um fato do qual decorre um resultado posterior
culposo. Para que o agente responda pelo resultado posterior,
é necessário que este seja previsível.

153 Na legislação pátria, adotou-se o critério bipartido na definição
das infrações penais, ou seja, estas se subdividem em
contravenções penais e crimes ou delitos, inexistindo diferença
conceitual entre as duas últimas espécies. 

154 De acordo com a Lei de Contravenções Penais (Decreto-lei
n.o 3.688/1941), as penas principais aplicáveis às
contravenções penais são as de multa e prisão simples,
devendo esta última ser cumprida sem rigor penitenciário, em
estabelecimento especial ou seção especial de prisão comum,
exclusivamente em regime aberto. 
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Julgue os itens que se seguem, relativos à pena e à extinção da

punibilidade. 

155 A prescrição regula-se, antes do trânsito em julgado, pelo

máximo de pena privativa de liberdade cominada ao crime, e,

após o trânsito em julgado, pela pena aplicada na sentença

condenatória. Em ambos os casos, o prazo prescricional é

aumentado de um terço se o condenado for reincidente. 

156 Se a soma das penas privativas de liberdade impostas a

determinado indivíduo for igual a sessenta e cinco anos,

dever-se-á considerar o limite máximo de trinta anos imposto

pelo artigo 75 do CP, como base para aferição do requisito

objetivo da concessão de livramento condicional.

157 Não é legalmente possível a substituição de pena privativa de

liberdade por pena restritiva de direitos ao condenado por

delito de furto à pena mínima de um ano de reclusão, em

regime inicial semiaberto, se este for reincidente em

decorrência de condenação anterior pelo delito violação de

direito autoral previsto no artigo 184, caput, do CP.

Julgue os seguintes itens, referentes à tipicidade, à antijuridicidade

e à culpabilidade.

158 Será isento de pena o agente que, por embriaguez completa,

proveniente de caso fortuito, culpa ou força maior, era, ao

tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender

o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse

entendimento.

159 De acordo com a teoria finalista de Hans Welzel, o dolo, por

ser elemento vinculado à conduta, deve ser deslocado da

culpabilidade para a tipicidade do delito.

160 São causas legalmente previstas de exclusão da ilicitude o

estado de necessidade, a legítima defesa, o estrito cumprimento

do dever legal e o exercício regular do direito. 

161 Em consonância com a Constituição Federal de 1988 (CF), são

penalmente inimputáveis os indivíduos que tenham menos de

dezoito anos de idade, exceto quanto aos crimes previstos na

legislação especial, podendo esta prever a redução da

maioridade penal.

A respeito dos crimes contra o patrimônio e do concurso de agentes,

julgue os itens subsequentes.

162 Os delitos de furto, furto de coisa comum, roubo e extorsão são

delitos de ação penal pública incondicionada, enquanto, no

delito de dano qualificado por motivo egoístico ou com

prejuízo considerável para a vítima, somente se procede

mediante queixa. 

163 A subtração, para si ou para outrem, de energia elétrica não

constitui crime de furto, por ausência de previsão legal

expressa. 

164 O delito de roubo é crime de concurso necessário, também

conhecido como plurissubjetivo.

165 A apropriação de veículo do patrão por empregado doméstico

que detinha o bem para utilização em tarefas afetas às suas

obrigações é delito de apropriação indébita, devendo a

pena-base ser majorada de um terço por determinação legal.

Julgue os próximos itens, referentes às penas e aos crimes de abuso

de autoridade e de tráfico ilícito de entorpecentes. 

166 O delito de associação para o tráfico é considerado crime

hediondo na legislação penal brasileira.

167 O indivíduo que portar substância entorpecente sem

autorização ou em desacordo com determinação regulamentar

poderá, em caso de reincidência, ter as penas de prestação de

serviços à comunidade e de comparecimento a programa ou

curso educativo aplicadas pelo prazo máximo de dez meses. 

168 O comércio de substâncias entorpecentes sem autorização ou

em desacordo com determinação regulamentar, praticado por

bombeiro militar uniformizado, mediante o uso de sua viatura

para o transporte das substâncias e com uso ostensivo de arma

de fogo, permite a majoração da pena-base do delito de tráfico

de um sexto a dois terços. 

169 No processamento do crime de tráfico de substâncias

entorpecentes, é vedada, em qualquer hipótese, a substituição

da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos.

170 Em razão do patamar das penas cominadas na Lei de Abuso de

Autoridade, não é possível a suspensão condicional da pena

aplicada devido à prática de delito de abuso de autoridade. 
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Acerca do direito administrativo brasileiro, julgue os itens a seguir.

171 No Brasil, o Poder Executivo exerce a função jurisdicional

de forma atípica quando julga seus próprios servidores

por infrações cometidas no exercício do cargo. Esse

exercício é possível graças ao sistema de pesos e contrapesos

adotado no país.

172 Em decorrência do modelo de Estado federal adotado no

Brasil, os territórios federais não possuem autonomia, ao

contrário do que ocorre com os municípios, ainda que estes não

contem com Poder Judiciário próprio.

173 Os princípios da administração explicitamente previstos na CF

não se aplicam às entidades paraestatais e às sociedades de

economia mista, por serem essas entidades pessoas jurídicas de

direito privado que atuam em atividades do setor econômico,

embora sejam criadas por lei.

Acerca da organização administrativa e dos agentes públicos,

julgue os itens seguintes.

174 Considere que alguns moradores de determinada cidade

tenham auxiliados os bombeiros a resgatar vítimas de um grave

desabamento causado pelas fortes chuvas ocorridas no período

do verão. Nessa situação, os referidos moradores são

considerados agentes putativos.

175 Ao contrário o que ocorre nas autarquias e fundações

públicas, entidades onde podem coexistir os regimes

estatutário e contratual, nas empresas públicas e nas

sociedades de economia mista, o vínculo jurídico que se firma

com os trabalhadores é exclusivamente contratual, sob as

normas da CLT.

176 Lei não pode criar autarquia cujo objeto seja a prestação de

apoio geral a projetos de Estado, ainda que o objetivo seja

prestar apoio a vários pequenos programas de governo da

União ligados a diversas áreas, tendo em vista a falta de

precisão do objeto de sua atuação. 

177 Considere que a União tenha decidido criar uma entidade para

fiscalizar e controlar a prestação de serviços públicos por

particulares em eventos que envolvam a consecução dos Jogos

Olímpicos de 2016. Nessa situação hipotética, a União deverá

criar, mediante lei específica, uma agência executiva.

178 Os agentes particulares colaboradores, como, por exemplo, os

concessionários e permissionários de serviços públicos,

embora atuem em funções públicas delegadas pelo Estado, não

são agentes públicos, ante a ausência de vínculo estatutário,

celetista ou eletivo com a administração.

Com relação aos poderes administrativos e os serviços públicos,
julgue os itens que se seguem.

179 Uma campanha de vacinação contra a gripe que se destine a
imunizar determinadas comunidades carentes classifica-se
como serviço público coletivo, pois se destina a um número
indeterminado de pessoas.

180 Caso a União pretenda firmar contrato de concessão com
determinada empresa para a construção de uma rodovia
federal, no qual esteja prevista a cobrança de pedágio, tal
contrato poderá ser realizado com prazo indeterminado, desde
que seja condicionado ao cobrimento dos valores despendidos
pela empresa para a realização da obra.

181 O poder de polícia, prerrogativa da administração que permite,
independentemente de decisão judicial, o condicionamento e
a restrição do uso e do gozo de bens, atividades e direitos
individuais, é exercido pela polícia civil, no âmbito dos estados
e do Distrito Federal, e pela polícia federal, na tutela de
interesses da União.

182 Havendo dificuldade na aplicação de lei editada pelo Poder
Legislativo que trate de matéria na área de saúde, o presidente
da República poderá, dado seu poder regulamentar, editar
decreto para complementar e garantir o efetivo cumprimento
do ato legislativo.

183 Considere que o presidente de determinada autarquia, com a
intenção de punir um servidor a ele subordinado, com quem se
desentendera por questões de ideologia partidária, tenha
decidido remover o referido servidor para uma unidade no
interior do país. Nesse caso, está configurado o abuso de
poder, na modalidade excesso de poder.

No que se refere ao processo administrativo e à responsabilidade
civil do Estado, julgue os próximos itens.

184 Considere que um motorista de ônibus de determinada empresa
privada concessionária de serviço público de transporte tenha
atropelado uma pessoa que atravessava determinada via na
faixa de pedestres. Nesse caso, a empresa responderá
objetivamente pelos danos causados à vítima.

185 Caso, tendo pleiteado determinado benefício, o administrado
não consiga juntar as provas necessárias para a concessão de
seu pedido, o administrador, não estando obrigado a ater-se
somente às provas juntadas pelo administrado, poderá buscar
elementos e realizar todas as diligências necessárias à
elucidação dos fatos.

186 O princípio da oficialidade aplicável ao processo
administrativo reflete-se na adoção, pela administração, de
formalidades legais que visem garantir a segurança jurídica do
procedimento administrativo.

187 Considere que um particular que dirigia seu veículo em alta
velocidade e sob efeito de álcool tenha falecido depois de
colidir com um veículo oficial da Câmara dos Deputados que
se encontrava estacionado em local permitido. Nessa situação,
o Estado não será responsabilizado, uma vez que a colisão
resultou de culpa exclusiva da vítima.
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Em relação ao controle dos atos administrativos, julgue os itens 
seguintes.

188 Considere que, constatada a ausência de servidores em
unidades de determinada autarquia no estado do Acre e no de
Minas Gerais o presidente da autarquia tenha determinado a
remoção de um servidor do Distrito Federal para a unidade no
Acre. Considere, ainda, que o servidor tenha ajuizado ação
pleiteando a remoção para a unidade de Minas Gerais, mais
próxima de seu domicílio atual. Nessa situação hipotética, o
Poder Judiciário poderá determinar a revogação do ato
administrativo de remoção, determinando que o servidor seja
removido para a unidade mineira.

189 Havendo suspeita de desvio de verbas em projeto realizado por
determinada sociedade de economia mista, essa sociedade
estará sujeita à supervisão ministerial, embora seja pessoa
jurídica de direito privado.

190 O controle legislativo, prerrogativa atribuída ao Poder
Legislativo para fiscalizar a administração pública, não incide
sobre os atos praticados pelo Poder Judiciário, dada a previsão
constitucional de autonomia financeira desse poder.

Acerca das diferentes classes de bens, julgue os itens a seguir.

191 Os bens móveis são divididos em três categorias: móveis por
natureza, móveis por antecipação e móveis por determinação
legal, sendo exemplo desses últimos as energias que tenham
valor econômico, tais como a elétrica e a nuclear, e os direitos
reais sobre objetos móveis.

192 Os bens de uso especial, como escolas públicas, delegacias e
fóruns, podem ser alienados; ao passo que os bens dominicais
são inalienáveis, enquanto conservarem sua qualificação. 

193 Um dos pressupostos para a fungibilidade de um bem é que
esse seja móvel, pois, do contrário, seria materialmente
inviável a sua substituição. Excepcionalmente, entretanto, um
bem imóvel pode ser fungível.

Julgue os itens subsecutivos, relativos aos atos jurídicos lícitos e
ilícitos e à responsabilidade civil. Nesse sentido, considere que a
sigla STJ, sempre que utilizada, refere-se ao Superior Tribunal de
Justiça.

194 Considere a seguinte situação hipotética.
O nome de João foi inscrito nos serviços de proteção ao crédito
em razão da reiterada devolução de cheques que ele nunca
havia utilizado. Ao investigar o objeto da inscrição, descobriu,
na instituição financeira emissora dos cheques, que havia sido
aberta conta corrente por terceiro em seu nome. Diante do
prejuízo moral que teve, João acionou o Poder Judiciário
visando à reparação civil pelo banco. Em contestação, a
instituição financeira defendeu-se com o argumento de que a
abertura da conta pelo terceiro tinha ocorrido mediante a
apresentação de documentos falsos, configurando caso fortuito,
excluindo a responsabilidade civil da instituição.
Nessa situação hipotética, conforme entendimento consolidado
no STJ, o pedido de João deverá será julgado improcedente.

195 Conforme a jurisprudência do STJ, a mera apresentação
antecipada de cheque pré-datado não configura dano moral.

196 A atualização monetária sobre o valor da indenização devida
em decorrência do cometimento de ato ilícito incidirá a partir
da data de ocorrência do fato.

Em relação às diversas espécies de contrato, julgue os itens
subsequentes.

197 O comodato, empréstimo gratuito de coisas infungíveis, é um
contrato real, visto que só se completará com a tradição do
objeto ao comodatário, que passará a ter a posse direta da coisa
e o direito real de uso.

198 Segundo o STJ, a fiança prestada sem autorização de um dos
cônjuges implica a ineficácia total da garantia, podendo, assim,
ser suscitada por qualquer um dos cônjuges a invalidade da
garantia fidejussória concedida.

A respeito dos negócios jurídicos, julgue os próximos itens.

199 O terceiro que exercer coação que vicie o negócio jurídico
responderá integralmente pelas perdas e pelos danos causados
ao coacto, ainda que a parte a quem aproveite a coação dela
tenha ou deva ter conhecimento.  

200 Efetivada a condição resolutiva aposta a um negócio jurídico
de execução continuada, não serão atingidos os atos já
praticados, sendo correto afirmar que, de regra, o implemento
da condição resolutiva tem eficácia ex nunc com relação às
prestações executadas.

Julgue os seguintes itens, acerca da assistência, da intervenção de
terceiros, da resposta do réu e da revelia.

201 O assistente simples poderá adotar posição contrária à do
assistido. Nesse sentido, na hipótese de o assistido formular
pedido de desistência da ação, poderá o assistente opor-se a tal
requerimento.

202 Considere a seguinte situação hipotética.
José foi citado para responder ação pelo rito ordinário movida
por Antônio. Dois dias após seu mandado de citação ter sido
juntado aos autos, José, antes mesmo de apresentar
contestação, opôs exceção de incompetência, que foi recebida
somente 48 h depois de sua oposição. Ao julgar a exceção, o
juízo decidiu pela sua competência e determinou a intimação
do excipiente por meio de publicação. 
Nessa situação hipotética, José terá o prazo de treze dias para
contestar a ação, uma vez que, segundo a jurisprudência
consolidada do STJ, o processo foi suspenso no momento em
que a exceção foi oposta.

203 Na nomeação à autoria, o nomeante será retirado do polo
passivo da demanda e entrará em seu lugar aquele que for
nomeado. Para que isso ocorra, terá de haver dupla aceitação,
ou seja, tanto o autor quanto o nomeado deverão aceitar a
nomeação à autoria. A denunciação da lide, por sua vez, se
aperfeiçoará independentemente da aceitação do denunciado.

Acerca da citação e da prova no sistema processual civil, julgue os
seguintes itens.

204 As citações por hora certa e por edital são hipóteses de citação
ficta. Apenas no caso da última, caso o réu não apresente
contestação, ser-lhe-á nomeado curador especial para
representá-lo no feito.

205 É defeso aos sujeitos da relação jurídica deduzida em juízo
estabelecer convenção que distribua de maneira diversa o ônus
da prova estabelecido em lei. Trata-se, no caso, de regra legal
que não se encontra à disposição das partes e não admite
exceção.
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Julgue os seguintes itens, a respeito do procedimento dos juizados
especial cíveis. 

206 É cabível recurso na modalidade adesiva no âmbito dos
juizados especiais cíveis. Presente a sucumbência recíproca,
poderá o recorrido apresentar seu recurso na forma adesiva no
prazo para apresentar contrarrazões ao recurso interposto pela
outra parte.

207 Segundo o atual entendimento do STF, é possível impetrar
mandado de segurança contra decisões interlocutórias
proferidas no âmbito de juizado especial, uma vez que não há
previsão de cabimento de agravo de instrumento na lei que
dispõe sobre esse tipo de juizado.

No que diz respeito aos recursos e à ação rescisória, julgue os
próximos itens.

208 O STF decidiu, por meio de diversos julgados, no sentido de
não reconhecer repercussão geral do tema referente à violação
aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido
processo legal e dos limites da coisa julgada, quando o
julgamento da causa depender de prévia análise da adequada
aplicação de normas infraconstitucionais.

209 É cabível postular antecipação de tutela na ação rescisória,
que, se deferida, obstará eventual cumprimento da sentença
rescindenda.

210 Se determinada parte interpuser recurso de agravo de
instrumento, o relator poderá converter o recurso em agravo
retido. Nessa hipótese, o agravante poderá, caso deseje
reformar de imediato tal decisão, interpor recurso de agravo no
prazo de cinco dias, ao órgão competente para o julgamento do
recurso.

No que se refere aos preceitos constitucionais acerca da política
agrícola e fundiária e reforma agrária, julgue os seguintes itens.

211 A concessão de terras públicas com área superior a dois mil e
quinhentos hectares para fins de reforma agrária requer prévia
aprovação do Congresso Nacional.

212 A usucapião constitucional pro labore consiste na aquisição de
imóvel rural por aquele que, não sendo proprietário de outros
imóveis, possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem
oposição, área de terra pública ou privada, em zona rural, não
superior a cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu
trabalho ou de sua família e tendo nela sua moradia. 

213 Considere que João seja proprietário de dois imóveis rurais, de
pequeno e médio portes, e que tenha sido determinada a
desapropriação da propriedade de pequeno porte para fins de
reforma agrária, em razão de o agricultor nada produzir nele.
Nesse caso, a desapropriação infringe preceito constitucional
e pode ser contestada por João, pois são insuscetíveis de
desapropriação para fins de reforma agrária a pequena e a
média propriedade rural.

214 É requisito para o cumprimento da função social da
propriedade o fato de sua exploração favorecer o bem-estar dos
proprietários.

Marieta, casada com Antonino em regime de comunhão

universal de bens há trinta anos, recebeu, do INCRA, em 2002,

título de domínio de 20 hectares de uma propriedade rural,

equivalente a dois módulos fiscais. Embora ela e o marido fossem

agricultores e cultivassem juntos a propriedade, o título de domínio

pela reforma agrária foi concedido em nome de Marieta apenas. Em

dezembro de 2013, Marieta, com o consentimento de Antonino,

vendeu a propriedade, pois recebera proposta vantajosa de um

grande produtor de cana-de-açúcar.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

215 A propriedade rural vendida por Marieta está sujeita à

reintegração pelo INCRA, haja vista ser inegociável o imóvel

rural objeto de assentamento da reforma agrária.

216 Não há irregularidade no fato de o título de domínio da

propriedade ter sido conferido apenas a Marieta, ainda que ela

já fosse casada à época da transferência. 

Considerando os fundamentos de direito constitucional relacionados

ao meio ambiente e aos povos indígenas, julgue os itens que se

seguem.

217 Como forma de garantia da efetividade do direito ao meio

ambiente, incumbe ao poder público definir espaços territoriais

a serem especialmente protegidos, devendo a delimitação de

tais espaços, bem como sua alteração ou supressão, ocorrer

somente mediante a edição de lei específica. 

218 De acordo com o STF, compete à justiça comum estadual

processar e julgar crimes que, ocorridos em reserva indígena,

não tenham qualquer vínculo com a etnicidade, o grupo e a

comunidade indígena.

219 O meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso

comum da sociedade, constitui direito difuso, e, por sua

relevância, o legislador constituinte reservou à União a

competência privativa para legislar acerca da matéria. 

220 Embora a terra ocupada pelas comunidades indígenas seja

propriedade da União, a CF garante-lhes o direito de serem

ouvidas quando a pesquisa e a lavra das riquezas minerais

afetarem sua vida, ficando-lhes assegurada, também, a

participação nos resultados da lavra.
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